Comarca da Capital - Regional da Ilha do Governador - 3ª Vara Cível
Juiz: Leonardo Alves Barroso
Processo nº 0002875-11.2014.8.19.0207
Vistos, etc. Paulo Sérgio de Assumpção Bretas ajuiziou a presente demanda, pelo rito sumário, em face de Fitness Club Academia 21 Ltda, ambos devidamente qualificados, objetivando indenização por danos morais, sob o fundamento de que era aluno da empresa ré quando, em 28 de novembro de 2013, foi diagnosticado com ¿Hepatite A¿, após sentir-se mal e com dores abominais, permanecendo 15 dias afastado de suas atividades laborais e estudos, perdendo cinco quilos. Esclarece que tornou-se fato notório na região que diversos outros alunos que frequentavam a academia foram diagnosticadas com os mesmos sintomas, fazendo com que a empresa contratasse serviço de limpeza. Afirma foi descoberto que a empresa ré estava com o fornecimento de água da CEDAE suspenso, utilizando-se de um poço artesiano. Destaca que a doença contraída pelo autor advém de contato com água contaminada. A inicial de fls.02/17 veio acompanhada dos documentos de fls. 18/61. Deferimento da gratuidade de justiça (fls.63). Regularmente citada e intimada (fls.65), a ré compareceu à audiência prevista no art. 277 do CPC de fls.66 e ofereceu contestação (fls.67/81) aduzindo, em síntese, preliminar de inépcia da petição inicial e, no mérito, sustenta que não há como o autor ter adquirido hepatite nas dependências da ré, pois há laudo da CEDAE atestando a potabilidade da água fornecida em carro pipa credenciado pela mesma, o autor baseia-se tão somente em falsas afirmações ocorridas na mídia, sendo que os laudos atestam a viabilidade da água. Refuta as alegações autorais, aduzindo que diversas pessoas não frequentadoras da academia também contraíram hepatite. Réplica (156/163). Instados a se manifestarem em provas (fls.165), a parte ré informa não pretender mais provas (fls.166), enquanto a parte autora requereu a prova documental superveniente, testemunhal e pericial (fls.167/169). Saneador, a fls.170, indeferindo a inversão do ônus probatório e a prova oral, além de rejeitar a preliminar e deferir a prova documental. É o relatório. Decido. Desnecessária a produção de qualquer outra prova para o deslinde da causa, podendo o processo ser julgado no estado em que se encontra, eis que a causa encontra-se madura para sentença, devendo-se mencionar que a prova pericial não influenciará na conclusão do processo considerando o tempo em que o fato ocorreu e as circunstâncias a ser apreciada que não deixam vestígios eternos. A presente relação jurídica firmada entre as partes é regida pelas regras do Código de Defesa do Consumidor, uma vez que a parte autora é destinatária final dos serviços e produtos fornecidos pela ré, conforme preceituam os artigos 2.º e 3.º da Lei n.º 8.078/90 ou ao menos equiparada a consumidora, nos termos do artigo 17 do Código de Defesa do Consumidor. O Código de Defesa do Consumidor estabelece a responsabilidade objetiva da empresa fornecedora dos serviços e produtos por prejuízos ocasionados ao consumidor, decorrente de defeito na sua prestação, cabendo ao réu, para se eximir da responsabilidade, comprovar a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro e/ou a inexistência de defeito. Nota-se que os documentos apresentados nos autos, a fls.89/96, indicam que inexistiu nexo causal entre o serviço fornecido pela parte ré e os danos experimentados pela parte autora. Saliente-se que não restou comprovada a falha na prestação do serviço fornecido pela parte ré aos seus consumidores, sendo que o laudo de fls. 93/96 indicou que as amostras coletadas estariam em conformidade com os padrões exigidos pela Portaria 2914/2011 - M.S., não havendo qualquer prova técnica contrária as juntadas pela parte ré, salientando-se, ainda, que o Laudo de Exame de Local de fls.90/91 nada constatou quanto a problemas no fornecimento de água no estabelecimento da parte ré. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado inicial, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e na fundamentação acima exposta e condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00 (mil reais), com fulcro nos artigo 20, § 4.º do CPC, ficando a execução suspensa nos termos do artigo 12 da Lei n.º 1060/50. PRI. Transito em julgado, cumprida a sentença, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 20.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
